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JORGE AUGUSTO CALLADO AFONSO

Conselheiro Presidente
CRBio 08085-07-D

Colegas Biólogos e Biólogas, 

Chegamos à edição de inverno da nossa BIOPARANÁ, estação 
que inspira cuidados com as questões de saúde pública e com as 
queimadas em nossos campos e florestas, vale ressaltar que ações 
de Educação Ambiental são fundamentais para evitar e diminuir os 
danos causados por esses problemas.

Nesse mês de junho, vivemos a expectativa e aguardamos os 
bons resultados da Rio+20 que nortearão os princípios de uma 
economia verde dentro dos padrões da sustentabilidade. O sistema 
CFBIO/CRBIOS esteve presente na conferência com um espaço na 
Cúpula dos Povos.

Ainda em junho, podemos evidenciar que o Brasil começou a dar 
passos decisivos em relação à disposição final dos resíduos sólidos. 
Citamos como exemplo o fechamento do maior lixão a céu aberto 
da América Latina, o famoso aterro sanitário de Gramacho, no Rio 
de Janeiro. Espero que esse exemplo carioca seja também seguido 
por outros estados e municípios do Brasil.

Para esta edição, a nossa Comissão de Divulgação preparou um 
conjunto de pautas interessantes para as nossas editorias. Dentre as 
matérias, temos participação do Biólogo na área forense, a questão 
da prevenção da raiva em nosso estado e outras de igual importância. 
Lembramos que, por meio destas matérias, demonstramos a parti-
cipação dos Biólogos e Biólogas do Paraná na discussão e na busca 
de soluções que a nossa sociedade necessita equacionar.

Dando prosseguimento em nossa proposta de “interiorizar” o 
CRBio-07, realizamos no mês de maio, com muito sucesso, a nossa 
reunião plenária no município de  Matinhos com a participação dos 
nossos Conselheiros Federais.

Para aqueles que sairão de férias no inverno, sugiro, em nome da 
sustentabilidade, que optem por destinos e programas que venham 
a contribuir com os arranjos produtivos locais.

Boa leitura e boas reflexões!

Fale Conosco/Secretaria
(41) 3079 0077

secretaria@crbio-7.gov.br
comunicacao@crbio-7.gov.br

Impresso em papel Reciclato

E
D

IT
O

R
IA

L

Conselho Regional de Biologia 
da 7ª Região - Paraná

Presidente         
Jorge Augusto Callado Afonso

Vice-Presidente
Erick Caldas Xavier

Conselheira Secretária
Pollyana Andrea Born

Conselheiro Tesoureiro
Paulo Aparecido Pizzi

Conselheiros Titulares
César Augusto Koczick
Ivo Alberto Borghetti 
Juliana Quadros
Mário Luis Orsi
Norma Catarina Bueno
Vergínia Mello Perin Adriola

Conselheiros Suplentes
Andréa Graciano dos Santos Figueredo
Deni Lineu Schwartz Filho
Fernanda Goss Braga
Gisley Paula Vidolin
Maurício Frederico
Paulo Luciano da Silva
Vinícius Abilhoa

Endereço
Av. Marechal Floriano Peixoto, 
170 - Conj.306 e 307 - 3º Andar
Centro - Curitiba - PR
CEP 80020-915
Fone/Fax: (41) 3079 0077
www.crbio-7.gov.br

BioParaná
Publicação trimestral do CRBio-07

Comissão de Divulgação e 
Comunicação - CDC
Coordenador
Paulo Aparecido Pizzi

Vogais
Edson Tadeu Iede
Andréa  Graciano dos Santos Figueredo
Erick Caldas Xavier
Pollyana Andrea Born
Vinícius Abilhoa

Diagramação
Savannah Ações em Comunicação
CNPJ 10.956.947/0001-24

Textos
Uanilla Piveta (DRT 8071/PR)

Revisão
Jaqueline Gluck (DRT 7067/PR)

Designer
Karoliny Moura Freitas

Projeto Gráfico
Sonia Oleskovicz

Impressão
Editora Progressiva 

Tiragem
4 mil exemplares

Os artigos assinados são de 
responsabilidade dos seus autores



5

Os morcegos hematófagos são os principais transmissores do vírus da raiva. No 
estado, medidas preventivas do controle da doença têm evitado o contágio no 
gado bovino e em equinos, principalmente. Conheça a participação do Conselho 
de Biologia do Paraná na Comissão Permanente para o Controle da Raiva.

O Conde Drácula é um personagem conhecido no 
imaginário popular. O mais famoso vampiro da história 
foi criado pelo escritor irlandês Bram Stoker e é temido 
pela habilidade de se transformar em morcego e por 
se nutrir de sangue humano. Os contos vampirescos 
inspiram outras adaptações cinematográficas sobre 
os hábitos hematófagos. Para alguns agricultores, a 
expressão ‘vampiro’ tem uma conotação diferente e 
causa sérios problemas nos rebanhos: ela identifica 
popularmente os morcegos da espécie Desmodus 
rotundus.

Esses animais têm um papel fundamental na 
manutenção do equilíbrio ecológico e na cadeia ali-
mentar, porém, também são os principais vetores da 
raiva no meio rural. De acordo com dados do Governo 
do Paraná, este ano já foram confirmados 33 casos 
da raiva em animais contaminados no estado (26 bo-
vinos, três equinos, três morcegos não hematófagos 
e uma mula). A transmissão desse vírus acontece 

quando mamíferos, normalmente bois e ovelhas, entram em 
contato com a saliva do transmissor infectado. Os morcegos 
hematófagos são facilmente encontrados em locais escuros e 
descampados, como cavernas, ocos de árvores e construções 
abandonadas. Os animais contaminados pelo vírus da família 
Rhabdoviridae e do gênero Lyssavirus, inoculam a doença ao                                                                                                                             
picarem outros animais.

Entretanto, a raiva não é transmitida só por morcegos, os 
cães e gatos são potenciais vetores. O grande perigo é que, 
além dos animais rurais, a doença pode atingir letalmente 
os seres humanos. O último caso da doença em humanos, 
no Paraná, aconteceu em 1977, mas ainda no mundo apro-
ximadamente 55 mil pessoas morrem todos os anos em 
decorrência da contaminação. 

A Bióloga Giselia Burigo Guimarães Rubio (CRBio 00119-
7), do Centro de Zoonoses da Secretaria Estadual de Saúde 
do Paraná (SESA), explica o que deve ser feito na zona ur-
bana quando há suspeita de casos de raiva em animais ou 
quando um morcego é encontrado. “Trabalhamos de forma 

Paraná em campanha de 
prevenção à Raiva
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O Biólogo Paulo Luciano em dois momentos. No escritório 
da Emater, em Quatro Barras (foto maior) e na Comissão 
Permanente de Controle da Raiva

©
 A

ce
rv

o 
pe

ss
oa

l



6

preventiva, com a vacinação dos animais domésticos. 
O Ministério da Saúde distribui anualmente cerca 
de 32 milhões de doses da vacina antirrábica para a 
imunização de cães e gatos de todo o país”. A Bióloga 
ainda enfatiza que “de uma maneira menos frequente, 
também recebemos registros de morcegos no ambien-
te urbano. Nesses casos, o nosso papel é a captura do 
animal, quando há suspeita de raiva e a verificação 
laboratorial da existência do vírus”. 

No perímetro rural há, em paralelo, ações do 
Conselho de Sanidade Agropecuária (CSA) com a 
orientação preventiva feita aos agricultores e proprie-
tários rurais. Nos municípios do estado são entregues 
informativos sobre como identificar animais com raiva 
e sobre a importância da vacinação dos rebanhos.

PREVENÇÃO
Há, no Paraná, desde janeiro deste ano, uma 

Comissão Permanente de Controle da Raiva criada 
pela publicação do Decreto nº 3.740. O Conselho 
Regional de Biologia do Paraná (CRBio-07) participa 
dessa equipe interdisciplinar de prevenção da doença. 
O objetivo inicial da deliberação é a formulação de 
ações para controlar a ocorrência de casos de raiva 
humana ou animal. “O Paraná começou um trabalho 
sobre o controle da raiva para orientar a população 
e prevenir novos casos. É necessário, no entanto, en-
tender que os morcegos são espécies que possuem 
papel importante na biodiversidade da fauna e flora”, 
explica o Biólogo Paulo Luciano da Silva (CRBio 50303-
7), representante do CRBio-07 na Comissão. É válido 
ressaltar que a maior parte das espécies de morcegos 
se alimenta de frutos, néctar de flores e de insetos e 
raramente são transmissores do vírus da raiva.

“Os morcegos são animais silvestres protegidos 
pela Lei Federal nº 9.605/98 de Crimes Ambientais, 
pela qual, somente ações coordenadas por agentes 
oficiais podem ser efetivadas. Por isso, deve-se evitar 
todo o tipo de contato com esses animais”, endossa 
a coordenadora do Programa Estadual de Controle 

da Raiva, Márcia Zinelli da Silveira, da Secretaria Estadual 
de Saúde.

A primeira reunião do grupo aconteceu em março e con-
tribuiu para apresentar o panorama dos casos de raiva em 
todo o estado. Na ocasião, também foi planejada uma agenda 
com datas dos encontros e pautas para serem analisadas ao 
longo do ano. De acordo com o presidente do CRBio-07, Jorge 
Augusto Callado, é importante a participação dos profissionais 
de Biologia nas ações de controle e prevenção dos casos de 
raiva. “Os conhecimentos da categoria estão à disposição da 
sociedade, de forma proativa e preventiva para o combate à 
raiva no Paraná”, destaca.

As reuniões serão bimestrais e coordenadas pela Secre-
taria Estadual de Saúde. O grupo é composto por membros 
do Conselho Regional de Biologia do Paraná; das Secretarias 
Municipais de Saúde; da Agricultura e do Meio Ambiente; da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; do Instituto Ambiental 
do Paraná; dos Ministérios da Saúde; da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento; do Conselho Estadual de Saúde; do Conse-
lho de Secretarias Municipais de Saúde do Paraná; da Rede 
de Proteção Animal de Curitiba; da Comissão Municipal de 
Proteção Animal; da Universidade Federal do Paraná; da So-
ciedade Brasileira para Estudos de Quirópteros; do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Paraná e da Comissão 
Municipal de Proteção Animal.

Os morcegos hematófagos (Desmodus rotundus) são os principais transmissores da 
doença. Para a inoculação do vírus é preciso a contaminação prévia desses animais

Bovinos, equinos e caprinos podem ser vacinados contra a raiva a partir do terceiro 
mês de vida para evitar o contágio e a transmissão da doença
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Giselia Guimarães Rubio e Márcia Zinelli da Silveira, representantes da 
Secretaria Estadual de Saúde na Comissão de combate à raiva
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Informações

Secretaria Estadual de Saúde (SESA/PR)

Divisão de Zoonoses e Intoxicações 

Rua Piquiri, 170 - Rebouças - Curitiba - PR

Tel.: (41) 3330-4470 Fax: (41) 3330-4479

Lavar o local da ferida imediatamente com água e sabão e procurar a Unidade de Saúde mais 
próxima de sua casa para receber o atendimento profilático da raiva (soro e vacina), conforme 
a avaliação da equipe médica.

É necessário informar os agentes de saúde se o animal é de proprietário conhecido, para 
que a vigilância sanitária do município ou equipe do Centro de Controle de Zoonoses possa 
realizar o monitoramento diário, durante 10 dias. Se o animal apresentar sinais sugestivos de 
raiva, o paciente deve dar continuidade ao tratamento profilático. Uma amostra da saliva do 
animal é encaminhada ao laboratório de referência do Estado (Laboratório Central do Paraná 
- Lacen/PR) Para formulação do laudo científico da doença.

Os principais sinais clínicos são alterações comportamentais, como dilatação 
da pupila, sinal de mordida com presença de sangue sem coagulação nas costas 
ou pescoço, sensibilidade à luz, dificuldade de coordenação muscular, salivação 
excessiva e dificuldade para engolir devido à paralisia da mandíbula.

Em estágio avançado, o animal recusa alimento e água e apresenta paralisia 
dos membros. A causa da morte acontece, normalmente, por parada respiratória. 
O período entre a mordida do animal infectado até a aparição dos sinais clínicos 
varia de duas semanas a seis meses. Mordidas na face, no início do tronco e do 
pescoço, ocasionam períodos mais curtos de incubação viral.

Sintomas da raiva em animais

O contato com a doença ocorre por meio da saliva do animal infectado, ou seja, para que 
haja a inoculação, não precisa necessariamente haver a mordida, basta que um arranhão, 
corte ou ferida exposta entrem em contato com a saliva do animal contaminado. O tempo 
de incubação no homem varia de acordo com o local da inoculação e a quantidade de vírus 
presente na secreção contaminada.  Se o contágio tiver ocorrido em regiões próximas ao cé-
rebro ou nas extremidades dos membros superiores, os primeiros sinais clínicos aparecerão 
de maneira mais breve. 

Os sintomas iniciais são: febre, dor de cabeça e depressão nervosa.  A pessoa apresenta 
também inquietude e agitação, dores na laringe, faringe e no canal respiratório. No estágio 
mais avançado, há espasmos musculares e taquicardia.

As pessoas contaminadas tornam-se hidrófobas (têm ataques violentos quando veem, 
sentem ou tentam ingerir água). Adquirem fotossensibilidade, salivação excessiva e, em alguns 
casos, apresentam delírios. 

Esse período de extrema excitação dura cerca de três dias, vindo a seguir a fase de paralisia, 
mais rápida e menos comum nos homens do que nos animais. É então que se nota paralisia da 
face, da língua, dos músculos da deglutição, dos oculares e das extremidades dos membros. 
Mais tarde, a condição pode atingir todo o corpo.

Sintomas da raiva no homem 

Primeiros socorros em seres humanos
mordidos por animais suspeitos de contaminação
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A REVISTA BIOPARANÁ TROUXE, NA EDIÇÃO ANTERIOR, O INÍCIO DE UMA SÉRIE DE 
RELATOS SOBRE A CRIAÇÃO DO CRBIO-O7. APRESENTAMOS NESTA EDIÇÃO, UMA 
ENTREVISTA COM GUADALUPE VIVEKANANDA (CRBio 03437-7), UMA DAS PROFISSIONAIS 
RESPONSÁVEIS PELAS CONQUISTAS DA ASSOCIAÇÃO DE BIÓLOGOS DO PARANÁ (ABPR).

História do Conselho 
de Biologia do Paraná • parte ll

BIOPARANÁ: Guadalupe, como a senhora começou a par-
ticipar da Associação de Biólogos?

»  Eu me lembro quando eu comecei a fazer o curso de Bio-
logia, tinha alguns amigos ligados ao trabalho com o Museu 
de História Natural Capão da Imbuia, que participavam de 
reuniões da Associação. Comecei a frequentar esse grupo 
durante o meu terceiro ano de faculdade, isso lá em 1983. 
Lembro-me da sede no edifício Dante Alighieri, localizado 
na Rua Desembargador Westphalen, no centro de Curitiba. 

Passei então, a me envolver ativamente com o trabalho, 
a Associação foi ganhando visibilidade e, nesse início, uma 
das nossas primeiras atividades burocráticas foi a contrata-
ção de uma secretária. Fiquei responsável por toda a parte 
de documentação trabalhista que o processo envolvia. Era 
o início do crescimento da entidade e nessa época outros 
dois companheiros profissionais muito empenhados com o 
trabalho na Associação eram, o então acadêmico de Biologia, 
Paulo Pizzi, e o Naturalista Roberto Lange (em memória).

no


 paran
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Certificação emitida pela Associação dos Biólogos do Paraná referente aos cursos promovidos pela entidade
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BIOPARANÁ: Como eram as reuniões da ABPR?

»  Fazíamos reuniões periódicas e discutíamos desde 
questões sobre reconhecimento profissional até os debates 
ambientais, que começavam a surgir com mais fervor nessa 
época. Compareciam profissionais de Biologia e também 
estudantes das faculdades locais. Antes da movimentação 
para fundar o nosso CRBio, íamos, periodicamente, para Porto 
Alegre, sede do CRBio-03, ao qual o Paraná era integrado. Era 
um ônibus locado para os profissionais, saíamos em uma noi-
te, participávamos das discussões durante o dia e voltávamos 
no anoitecer seguinte. A lembrança agora é das viagens de 
duas noites para poder participar das reuniões do  CRBio-03 
e durante esse processo, outro grande incentivador do nosso 
grupo de profissionais foi o Biólogo Mario Pederneiras, o 
Walmir Esper, entre outros. 

No CRBio-03, participávamos com dois conselheiros repre-
sentando o Paraná e de suas comissões.  Durante alguns anos 
eu participei da Comissão de Meio Ambiente, com integrantes 
dos três estados do sul do país. Foi uma experiência muito 
positiva, era algo feito porque tínhamos realmente muita 
vontade em defender a nossa profissão, em torná-la visível 
à comunidade e aos governantes.

BIOPARANÁ: Quais as principais contribuições da Associa-
ção – e também do CRBio-03 – para a classe dos Biólogos e 
para a sociedade?

»  Nós lutávamos pelo reconhecimento da nossa profissão 
e, para isso, participávamos ativamente de discussões, mesas- 

redondas, encontros acadêmicos e com palestras nos cursos 
de Biologia. O professor Mário Pederneiras, Biólogo e pró-	
reitor da UFPR, foi outro profissional que colaborou bastante 
para a divulgação das entidades representativas junto aos 
estudantes universitários. Com o passar dos anos, a Biologia 
foi ganhando destaque e novos campos profissionais. Assim, 
passou a haver a necessidade de fiscalização profissional, foi 
aí que surgiram as discussões sobre a necessidade de um 
Conselho Regional no nosso estado. Todo esse trajeto da 
Associação até o Conselho foi um processo extremamente 
agradável. Eu tenho a lembrança de um período de muito 
trabalho para todos nós, mas o que sobressai é a sensação 
de um trabalho muito gratificante.

BIOPARANÁ: Quais as principais conquistas da Associação?

»  Acredito que o principal resultado foi a visibilidade que 
a classe adquiriu. Além disso, a Associação tentava reunir 
alguns profissionais para discutir assuntos relevantes para a 
época. E também uma forma de capacitar estudantes para 
mostrar à sociedade a importância dos profissionais de Bio-
logia nos diferentes campos. Defendemos, ainda, mudanças 
curriculares nos cursos superiores da nossa área e isso é 
um trabalho que até hoje rende bons resultados humanos 
e profissionais.

 
Na edição de Primavera da Revista BIOPARANÁ 
você acompanhará a última reportagem da série 
com entrevistas sobre a consolidação do CRBio-07.
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Fundamental na resolução de casos de 
violência, a perícia criminal envolve o 
trabalho do Biólogo para reconhecer 
inocentes e culpados. Entenda como e 
quando os conhecimentos ajudam em 
investigações policiais.

forense
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A possibilidade de atuar com Biologia Forense, 
área que exige coragem e paciência, chamou a 
atenção da estudante de Biologia do 7º período 
da PUCPR, Letícia Dalanhol. A universitária se 
interessou por um aviso, feito por um professor 
de Botânica, que divulgava uma vaga de estágio 
no Instituto de Criminalística do Paraná. As espe-
cificações da oportunidade ofereciam o exercício 
prático dos conhecimentos de genética aplicados 
em uma área que necessita de  noções teóricas e 
uma boa estrutura psicológica: a perícia criminal.

A rotina de trabalho do Biólogo forense englo-
ba a análise técnica das cenas dos mais diversos 
crimes, desde os atentados contra a vida até os 
acidentes graves. “As secreções biológicas (sangue, 
ossos, sêmen, saliva, fragmentos de unhas ou fios 
de cabelos) são a base para o confronto genético. 
Tratamos de casos de crimes sexuais, homicídios e 
acidentes graves de trânsito, por exemplo. Qual-
quer crime violento em que haja um suspeito de 

culpa é passivo de passar por um laudo criminal”, 
esclarece Marcelo Malaghini, cientista forense da 
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná. 
Malaghini trabalha com análise genética no Instituto 
de Criminalística do Paraná e é nesse mesmo depar-
tamento em que a estudante Letícia conseguiu seu 
primeiro estágio. Hoje ela explica sobre os proces-
sos Biológicos da perícia criminal: “o meu trabalho 
envolve a coleta de material genético e a análise do 
DNA de cada amostra recolhida dos suspeitos e, em 
alguns casos, de familiares das vítimas”.

Os crimes de difícil resolução e as análises bio-
lógicas ganham destaque também na televisão: 
em seriados, profissionais que usam a ciência, a 
tecnologia e um bom enredo para compor histórias 
fascinantes, conquistam o público. É assim que se 
popularizou o personagem norteamericano Dexter, 
da série homônima sobre um assassino que, ironica-
mente, desvenda crimes e trabalha com o auxílio da 
Biologia forense. Outro exemplo é a série Crime Scene 
Investigation (CSI), na qual o entomologista forense, 
Gilbert Grissom, personagem que desvenda mortes 
por meio das provas coletadas na cena da tragédia, 
rende episódios recheados de suspense e uma noção 
de como o conhecimento teórico da Biologia pode 
ajudar a solucionar crimes hediondos.

Os campos que mais aguçam a curiosidade da 
população, em geral tratam de casos que envolvem 
análises genéticas, os testes de DNA. “Trabalhamos 
com uma média de 500 a 600 laudos por ano, os 
testes de sequenciamento genético tornam as avalia-
ções criminais muito mais robustas. Sem o resultado 
de DNA, muitos cadáveres putrefeitos eram enterra-
dos como indigentes. Os peritos forenses trabalham 
com a hipótese de suspeitos: é feita uma análise de 
vestígios biológicos da vítima ou parentes”, explica 
Malaghini. (Veja no quadro como é feita a extração 
do DNA das amostras biológicas).

Para desvendar

mistérios

Fazem parte dos aparatos do 
Biólogo forense: luvas, pinças, 
lanterna, produtos bem especí-
ficos como o luminol, o reagente 
usado na detecção de manchas 
de sangue e as luzes forenses, 
uma iluminação com frequência 
especial de raios infravermelhos 
que revelam a presença de se-
creções orgânicas.

A Biologia forense fornece recursos para a investigação e resolução de crimes em 
que hajam vestígios biológicos
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Biólogo forense 

– A ciência nos casos criminais e as divisões da 

Biologia na perícia forense

Botânica forense – trata da análise feita nas sementes, plantas ou vestígios botânicos encontrados na 
cena do crime. Esses indícios podem fornecer pistas sobre o paradeiro da vítima ou de um suspeito, bem 
como informar sobre a presença de material entorpecente no local do caso.

Genética forense – trabalha com a coleta e os estudos dos vestígios orgânicos (pelos e secreções que 
possibilitem a análise do material genético). A verificação de compatibilidade genética pode incriminar 
ou inocentar suspeitos, identificar o grau de parentesco, evidenciar aborto e casos de infanticídio.

Entomologia forense – analisa os insetos e outros artrópodes atraídos pela matéria orgânica em de-
composição. As verificações dessa ciência possibilitam, em determinados casos, a identificação da data 
da morte, local do crime e até se houve translocação do cadáver.

A Biologia forense é uma das atribuições previstas na Resolução 277/2010 do 

Conselho Federal de Biologia (CFBio).  O artigo 4
o
 (publicado na íntegra na edição 

número 11 da Revista BIOPARANÁ) prevê que tanto a perícia forense ambiental, 

quanto a Biologia forense são campos de atuação dos Biólogos. Precisa de alguma 

orientação sobre a legislação e os seus direitos profissionais? Entre em con-

tato com o CRBio-07-PR e participe das decisões e resoluções da sua categoria.

A Entomologia forense faz uma análise das espécies biólogicas encontradas na cena 
do crime. Insetos e larvas são materiais de análise para a perícia biológica
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sequenciamento genético
O sistema de análise genética forense utiliza a técnica de Polymerase 
Chain Reaction (PCR) ou Reação em Cadeia de Polimerase 
para amplificação dos cromossomos. Essa tecnologia busca de-
codificar uma determinada região do DNA por meio de múltiplas 
cópias do material genético. 

Fonte: Estudos da Universidade Federal de São Paulo (USP) e Instituto de Criminalística do Paraná

Colaboração: Dr. Porcídio D’Otaviano Vilani, presidente do Instituto Médico Legal de Curitiba

v

No genoma humano há, aproximadamente, de 50 
a 100 mil cópias de sequências de tetranucleotídeos.

A PCR é a análise mais comum na Biologia forense porque com ela 
é possível produzir, em laboratório, uma quantidade considerável 
de um segmento específico de DNA, por meio de cópias se-
quenciais, a partir de uma quantidade mínima de amostra biológica. 

O DNA da célula do material coletado no local do crime sofre uma ampli-
ficação controlada pela enzima Polimerase, com o objetivo de obter uma 
sequência de cópias do fragmento genético. O molde pode ser qualquer 
forma de DNA de cadeia dupla.

Fases da PCR

•	 Primeiro é feita a desnaturação do molde (a uma temperatura média de 95oC). Nessa etapa a fila 
dupla do DNA é separada em duas filas simples. Para executar esse ciclo usa-se um termociclador, 
que faz variar de forma rigorosa o tempo e a temperatura ao longo do ciclo. 

•	 A segunda etapa é o anelamento dos primers (substâncias sintéticas de DNA) em locais específicos 
na fita simples. A polimerase para anexar as bases complementares, transformando as fitas simples 
em fitas duplas, assim surgem, nas duas fitas uma pequena e intacta mostra de DNA de dupla fita. 
A hibridização dos “primers” é, nas referências norte-americanas, chamada de “Annealing”.

•	 A última etapa do sequenciamento é a polimerização do DNA (a 72oC). Na primeira fase fez-se a 
divisão das cadeias do DNA através do calor, nessa última etapa a sequência genética encontrada 
nas pequenas mostras biológicas  da cena do crime é multiplicada sinteticamente o que possibilita 
comparar a o DNA com o material coletado da vítima ou dos suspeitos.

•	 Primeiro ciclo da PCR (figura ilustrativa da sequência única do DNA).

•	 Ciclo final da PCR (sequências multiplicadas).

1
2
3
4
5
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Aprendizado ao longo de décadas, as Conferências Ambientais promovidas 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) revelam como a sociedade se 
integra com as ações globais sobre o Meio Ambiente.

O discurso que eternizou a jovem canadense 
Serven Suzuki como a menina que calou líderes 
mundiais, na Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), 
mais conhecida como Eco-92 ou Rio-92, instigava a 
reflexão sobre os tratados internacionais voltados 
ao desenvolvimento consciente e sustentável.

Com o final do período das grandes  guerras 
mundiais iniciou-se uma trajetória de evoluções 
industriais e de crescimento econômico em quase 
todos os países do globo. No entanto, a corrida 
pela produtividade acarretou alguns problemas 
ambientais que poderiam, em um futuro não muito 
distante, comprometer o ritmo de consumo e os 
hábitos de vida dos seres humanos. 

A partir da  década de 70, do século passado, as 
nações começaram a manifestar uma consciência 
coletiva frente a tal situação.  Desde então, há uma 
crescente atenção com o aumento das atividades 
humanas, nas indústrias, nos campos e na forma 
de consumir. Energias limpas e os movimentos ati-
vistas em prol do Meio Ambiente foram destaque 
nos debates oficiais da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

A mais conhecida conferência da ONU acon-
teceu no Rio de Janeiro, durante os dias 3 a 14 de 
junho de 1992 e ganhou o nome Eco-92. O evento 
reuniu 179 líderes mundiais para discutir os pro-
blemas ambientais que o mundo enfrentaria, caso 
medidas preventivas não fossem tomadas.

De Estocolmo 72 à Rio+20: 
o Meio Ambiente está 
em pauta há 40 anos

A Conferência serviu também para inserir o 
Brasil no cenário de discussões ambientais e para 
promover chamadas sobre a responsabilidade da 
relação entre consumo e desenvolvimento susten-
tável. A intenção era abordar a ideia de conciliar a 
evolução econômica e industrial com a conservação 
da Biodiversidade e da proteção do meio ambiente. 
As bases da reunião, realizada na capital fluminen-
se, foram lançadas alguns anos antes, em 1972, 
quando a ONU organizou na Suécia, a Primeira 
Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio 
Ambiente (Estocolmo 72). 

Ao final de seu discurso durante a Rio-92, Ser-
ven Suzuki chama os líderes globais para decidirem 
“em qual tipo de mundo nós queremos crescer”. 
A fala é uma síntese das propostas de discussão 
feitas até hoje em todo o mundo. A Rio+20, próxi-
ma conferência ambiental, acontece entre os dias 
13 e 22 de junho de 2012 e busca a atenção da 
sociedade civil para endossar a luta por ambientes 
livres da degradação humana, social e ambiental.  
Veja nos quadros ao lado a trajetória evolutiva das 
Conferências Ambientais.

©
 D

iv
ul

ga
çã

o



16

Considerada a primeira das quatro grandes conferências globais para discutir ações e cuidados com o planeta, ela aconteceu 
na capital da Suécia, de 5 a 16 de junho de 1972. Os seu principal resultado foi a formulação do documento “Declaração sobre 
o Meio Ambiente Humano”, contendo 26 princípios de comportamento e responsabilidade que deveriam nortear as decisões 
concernentes a questões ambientais. Outro resultado formal foi um “Plano de Ação Mundial” que convocava todos os países, os 
organismos das Nações Unidas, bem como todas as organizações internacionais a cooperarem na busca de soluções para uma 
série de problemas ambientais. 

No Brasil, a Conferência de Estocolmo inspirou a criação do primeiro órgão público exclusivamente direcionado à gestão 
integrada do meio ambiente: a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA). 

O mais conhecido encontro de líderes globais para discussão sobre assuntos 
ambientais ocorreu no Rio de Janeiro, em 1992 e marcou o início de reflexões 
sobre os cuidados com o Ambiente. A conferência Eco 92 teve objetivos de 
promover a paz e o desenvolvimento socioeconômico por meio do respeito 
aos ecossistemas. Como produto dessa Conferência foram assinados cinco 
documentos. São eles: 

1. Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento;

2. Agenda 21 Global;

3. Princípios para a Administração Sustentável das Florestas;

4. Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB);

5. Convenção sobre Mudança do Clima.

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um acordo 
assinado durante a Conferência Rio-92 entre 191 países, incluindo 
o Brasil. Propõe medidas que assegurem a conservação da 
biodiversidade e a repartição dos benefícios econômicos, 
respeitando a soberania de cada nação sobre o patrimônio natural 
e econômico existente em seu território.

As principais pautas e resultados das grandes conferências mundiais promovidas pela ONU são apresentadas na sequência. 
Sem dúvidas, elas foram o ponto inicial para a adoção de diversos tratados e convenções internacionais que, há décadas, pro-
movem modificações na cultura e educação da moderna civilização humana.

Estocolmo 72

Convenção sobre
Diversidade Biológica (CDB)

ECO 92
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Para saber mais: 
Rio+20: www.rio20.info/2012/  

Agenda 21: www.mma.gov.br  

A Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, também conhecida como Rio + 10 foi um encontro da ONU 
para articular estratégias sobre o uso de recursos naturais.

O evento aconteceu em Johannesburgo, na África do Sul, em 2002 e foi o 
primeiro encontro a avaliar e identificar os obstáculos que impediram os 
países de promoverem grandes avanços em relação aos compromissos 
assumidos na Rio-92. Na Conferência, foram escritos dois documentos: o 
Plano de Implementação, que tem como base os resultados conseguidos 
desde a Rio-92 e busca acelerar o cumprimento dos demais objetivos, 
e a Declaração Política, que reafirma o compromisso dos países com o 
desenvolvimento sustentável. A conferência detectou a necessidade da 
implementação de novos acordos internacionais e propôs uma nova cúpula 
mundial.

Esse acordo internacional se insere no âmbito da Convênção da ONU 
sobre Mudanças Climáticas e ganhou este nome em homenagem à 
cidade japonesa onde o acordo foi assinado em 1997. Na época, 189 
nações se empenharam na redução da emissão de gases causadores do 
efeito estufa em aproximadamente 5%, em relação aos níveis do ano 
de 1990. O Protocolo entrou em vigor em 2005 e os países teriam até 
2012 para cumprir suas metas estipuladas no acordo. A intensidade do 
corte nas emissões de gases poluentes varia de país para país, e só foram 
obrigadas a se enquadrar na regra as nações consideradas desenvolvidas.

O Protocolo de Quioto 
(ou Kyoto)

RIO + 10

Da conferência ECO-92 surgiu o 
compromisso global Agenda 21, 
um tratado com ações sobre o 
desenvolvimento sustentável. O 
documento é um plano de ação de 
40 capítulos e quase 600 páginas 
orientando as nações para um novo 
padrão de desenvolvimento, conciliando 
métodos de proteção ambiental, justiça 
social e eficiência econômica. Ganhou 
respeito e reconhecimento por ser 
adaptável aos objetivos de cada país, e 
por isso auxilia líderes e representantes 
de governos, órgãos e sociedade com 
ações práticas de preservação ambiental. 
Foi a partir da Agenda 21 que, no 
mundo, ficou conhecido o lema “Pense 
globalmente, aja localmente”.

RIO + 20

Vinte anos depois da mais 
conhecida conferência sobre 
o homem e o meio ambiente, 
aconteceu a publicação do 
balanço e das contribuições 
dos países membros da ONU. 
Em 10 de janeiro de deste ano, 
foi divulgada a “Minuta Zero”, 
documento para consulta com 
os conceitos e orientações para 
que seja adotada globalmente a 
“Economia Verde” no contexto do 
desenvolvimento sustentável e 
erradicação da pobreza.

agenda 21
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A região sul do Brasil é internacionalmente conhecida 
pelo solo fértil e pela abundante produção agrícola. Quan-
do apresentada para outras regiões ou países é comum 
evidenciar espécies típicas como a Araucária e Erva-mate. 
Sob esse cenário é que pesquisadores encontram uma 
base  rentável em matéria-prima para pesquisas relaciona-
das a Biotecnologia  no Paraná.  O doutor em Biotecnolo-
gia vegetal, Guilherme Shülli, desenvolve pesquisas sobre 
uma das duas espécies vegetais mais representativas da 
região e analisa o panorama de pesquisas do estado.

BIOPARANÁ: Qual o cenário das pesquisas teóricas 
relacionadas à área de Biotecnologia em nosso estado?

» O esforço pioneiro da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) em congregar profissionais que pudessem oferecer 
uma ementa em seu curso de mestrado em Biotecnologia 
serve como marco estratégico na formação de cabeças 
pensantes concentradas no tema. Esse marco, datado de 
1994, serviu como plataforma para a criação do curso de 
doutorado pelo mesmo programa. É claro que esse esfor-
ço foi fruto da dedicação de outros cursos que ainda são 
responsáveis por manter a expertise no Paraná como, por 
exemplo, o envolvimento do curso de Engenharia Química 
nessa empreitada. Outros cursos muito relevantes de 
pós-graduação em Biotecnologia surgiram e hoje o Paraná 
conta com duas pontuações nas maiores categorias de 
avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - CAPES (cinco para a UFPR e quatro 
para a Universidade Estadual de Londrina). Contamos 
com um curso mais recente de mestrado profissional, na 
Universidade Positivo, e diversos novos cursos de espe-

cialização que começam a contribuir para uma estrutura 
de formação profissional específica no Paraná. 

Temos a formação natural de cursos que se encontram 
profundamente envolvidos com a Biotecnologia e que 
alimentam a demanda de profissionais dentro e fora do 
Paraná. Neles, encontram-se os cursos de Ciências Bio-
lógicas que, desde o início subsidiaram intensamente o 
desenvolvimento e a produção biotecnológica do estado. 

Esse universo acadêmico foi fortalecido pelo estabele-
cimento de institutos que serviram para balizar a atuação 
paranaense em Biotecnologia. A criação do Instituto de 
Biologia Molecular do Paraná (IBMP), em 1999, teve sua 
relevância reforçada na sua recente fusão com a Fiocruz 
(constituindo o Instituto Carlos Chagas – ICC). 

Muito da dinâmica que culminou na estruturação aca-
dêmica da Biotecnologia paranaense surgiu da interação 
de diversos fatores: a demanda do setor industrial e a 
ação contínua da Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná (FIEP) até hoje constituem um movimento estra-
tégico para subsidiar o desenvolvimento biotecnológico 
do estado. Desde o início, a FIEP desenvolveu seu papel 
de articulação e fomento na indústria paranaense. Sua 
ação culmina, atualmente, na identificação do papel da 
Biotecnologia no dimensionamento das rotas estratégicas 
desenvolvidas. A FIEP concentra o tema em dois setores: 
Biotecnologia Aplicada à Indústria Agrícola e Florestal e 
Aplicada à Indústria Animal. 

Entre outros centros de contribuição para a produção, 
seja ela em formação de pessoas ou no desenvolvimen-
to técnico-científico, a Embrapa desempenha grande 
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relevância para a pesquisa 
biotecnológica. Como pon-
derações desses poucos 
indicadores, podemos logo 
perceber características do 
cenário da Biotecnologia 
no Paraná. Não me restam 
dúvidas de que o esta-
do demonstra um papel 
pioneiro para a Biotecnologia. Isso é visível na história 
acadêmica da área que nos anos recentes pode revelar-se na 
fundação e fortalecimento de novos cursos de graduação. 
Esses cursos encontram-se pontuados acima da média 
pela CAPES e os nossos estudantes encontram bom 
posicionamento na área acadêmica e industrial. Existem 
percalços, como em todo caminho. Alguns dos gargalos do 
setor particularmente para o estado orbitam em torno do 
montante de recursos disponíveis por meio das agências 
locais de fomento. Ações que catalisem a interação entre 
a estrutura acadêmica, o terceiro setor e o setor privado 
são estratégicas. Trazer a academia em linguagem de pro-
duto para a empresa e valorar o risco da pesquisa para a 
competitividade da indústria é um diálogo extremamente 
produtivo e pouco exercitado. Isso em parte é resultado 
do ainda pequeno envolvimento da indústria com ativi-
dades de pesquisa e desenvolvimento e do olhar pouco 
prático de muitas das iniciativas acadêmicas de pesquisa. 

Ainda assim, acredito que este seja um momento tran-
sitório em que os diálogos possam garantir um ambiente 
saudável de inovação e investimento. Em um futuro muito 
próximo, essas articulações entre rede acadêmica de 
pesquisa e desenvolvimento com a indústria certamente 
virão a induzir novas demandas e firmar ainda mais o 
caráter competente de nosso estado em desenvolver 
Biotecnologia. Sabendo de nossos potenciais agrícolas e 
florestais e dos cenários de mudanças ambientais globais, 
não há prognóstico mais promissor do que esse guardado 
à nossa Biotecnologia.

BIOPARANÁ: Em sua trajetória profissional, quais foram 
as dificuldades e incentivos encontrados no trabalho 
com Biotecnologia?

» A Biotecnologia é um território plural. Uma das gran-
des dificuldades percebidas desde o início da carreira foi 
a falta de uma educação para a autonomia nos cursos 
de graduação. Percebi isso em minha própria formação, 
no exercício da carreira acadêmica como professor uni-
versitário e na vivência atual em uma empresa. Numa 
disciplina que cresce em passo exponencial, é condição 

básica formar indivídu-
os que sejam capazes 
de aprender a apren-
der. Não é incomum 
que técnicas e equipa-
mentos em Biotecnolo-
gia estejam obsoletos 
em questão de poucos 

anos. Vejo constantemente empresas que desenvolvem 
equipamentos de Biotecnologia descontinuarem seus 
produtos em questão de cinco anos. Logo, é no mínimo 
imprudente atentar-se somente à questão técnica porque, 
ao receber o diploma, o estudante pode estar intelectual-
mente obsoleto para o mercado ao qual foi direcionado. 
Mais do que técnicas elegantes e high tech, seria muito 
importante um ensino crítico e questionador sobre o con-
texto da aplicação, técnica ou análise em questão. Quer 
ver um exemplo interessante? Profissionais que vieram 
desse contexto mais crítico e que tiveram um contato 
com alternativas, conseguem desenvolver um projeto 
mesmo com eventuais restrições orçamentárias. Outros 
profissionais que se restringiram às abordagens técnicas 
aprendidas, eventualmente comprometem a viabilidade 
de um projeto por não conceberem vias alternativas de 
se atingir um mesmo resultado.

Manter nosso perfil pioneiro e inovador significa 
investir em adaptar nossas estratégias de formação para 
autonomia. Vejo que existe uma contrapartida para essa 
formação em alguns esforços do Governo Federal. Isso é 
perceptível, por exemplo, nas alternativas que oferecem 
a interação do estudante com centros internacionais, seja 
no envio de alunos ou na recepção de expertise. Esse 
movimento de conduzir nossos centros ao embate com 
a arena científica e garantir espaço para que esse know 
how repercuta em nossas estruturas de formação refresca 
a validade de nossos esforços, é como inspirar e expirar. 
Sem esse movimento, nossa capacidade de inovação fica 
seriamente comprometida. O risco para o estado reside 
justamente na capacidade de abrir esses espaços de 
repercussão. O Paraná pode expandir seus espaços no 
qual esse profissional gerado com alto investimento possa 
reverberar sua prática. Não significa somente garantir seu 
espaço na indústria, mas permitir sua representatividade 
nos órgãos de fomento e espaços de discussão.

Outra dificuldade, em um grau de generalidade maior, 
é a dificuldade em estabelecer redes de pesquisa. A con-
cepção de rede encontra-se em voga já há muito tempo, 
mas são raras as colaborações de rede que compreendem 
a dinâmica de colaboração. Sabendo que as atividades em 

Em um futuro muito próximo, essas 
articulações entre rede acadêmica de 

pesquisa e desenvolvimento com a 
indústria certamente virão a induzir 

novas demandas e firmar ainda mais o 
caráter competente de nosso estado em 

desenvolver Biotecnologia. 
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Biotecnologia, via de regra, envolvem grandes montantes 
em insumos e investimentos, é difícil que existam gran-
des projetos no âmbito estadual sem que desenvolvam 
redes efetivas. A Embrapa investe na formação de redes 
nacionais trazendo essa estrutura para sua carteira de 
projetos. Hoje, nossa rede é formada em torno de um 
projeto que visa o melhoramento genético da Araucária, 
o que nos permitiu ambicionar atividades resguardadas 
antes a espécies de maior projeção comercial. No âmbito 
do estado, as redes de colaboração são importantes. Elas 
direcionam iniciativas concisas e individuais e potenciali-
zam os projetos de grande vulto. Recentemente, conse-
guimos estabelecer uma rede de pesquisas para aplicar 
à Araucária, o pinheiro do Paraná, as mesmas técnicas de 
Biotecnologia para o melhoramento genético que é apli-
cado às espécies de maior popularidade no setor florestal. 
A ambição é utilizar a seleção genômica ampla, com um 
número de marcadores moleculares sem comparação em 
espécies nativas, para reduzir o ciclo de seleção para o 
pinheiro. Isso depende da colaboração efetiva de recursos 
e profissionais de diversos centros científicos (dentro e 
fora da Embrapa) que podem viabilizar esses objetivos. 
Nesses mesmos moldes, vejo que muitos trabalhos não se 
concretizam pela dificuldade de integrar e disponibilizar os 
recursos. O acesso ao patrimônio genético é um capítulo 
à parte para o pesquisador da área

BIOPARANÁ: Quais as formas que os profissionais de 
Biologia encontram para a divulgação dos seus estudos 
e produções?

» Pensando estritamente de forma técnica, no que 
diz respeito a publicações científicas, os trabalhos são 
enviados para os mais diferentes periódicos do Brasil 
e do mundo. O que rege a escolha é a qualificação do 
veículo, dada por critérios como alcance (que repercu-
te em número de citações dos trabalhos publicados), 
periodicidade e corpo editorial. Temos bons veículos de 
publicações específicos da área Biotecnológica sediados 
no Paraná. Por exemplo, o Brazilian Archives of Biology 
and Technology, editado pelo Instituto de Tecnologia do 
Paraná (Tecpar), que foi originado em iniciativas em 1946 
e hoje se encontra no extrato B1 da avaliação Qualis da 
CAPES. São diversos os periódicos que divulgam artigos 
dessa área e encontram-se sediados aqui. Porém, dado 
o cenário de rede, isso não significa que esses periódicos 
representem o estado.

Artigos de divulgação científica são bem difundidos, 
no entanto, não são eficientes em comunicar de forma 
prática os avanços biotecnológicos obtidos. O linguajar 

técnico-científico pode atropelar o jornalista e o leitor, 
deixando a comunicar somente uma aura mística sobre 
nossos esforços.

BIOPARANÁ: Conte-nos sobre o seu trabalho e produ-
ção teórica sobre o monitoramento genético de espécies 
da flora utilizadas em atividades econômicas regionais.

» Meu trabalho é relativamente recente na Embrapa, 
onde ingressei em outubro de 2009. De início, participei 
de uma prospecção sobre a espécie de origem asiática 
Tectona grandis, explorando as possibilidades de envol-
vimento para um programa de melhoramento genético. 
Essa prospecção ainda encontra-se em articulação e 
centra-se em avaliar a diversidade do material genético 
que dispomos no Brasil. A ideia é localizar características 
de interesse (em uma ação que conhecemos como pré-
-melhoramento) e medir variáveis que indicam qual o 
tamanho e as características de nosso material plantado. 
A espécie tem mostrado potencial para as regiões Centro-
-oeste e Norte do Brasil. Além desse trabalho com a Teca, 
organizo uma base de dados reunindo informações de 
crescimento e de genotipagem de espécies de eucalipto. 
Trabalho no desenvolvimento dessa base relacional em 
plataforma para permitir consultas elaboradas e obtenção 
de parâmetros estatísticos como suporte ao programa de 
melhoramento de eucalipto. Outro projeto é um trabalho 
que visa reduzir o ciclo de seleção do pinheiro para que 
possamos chegar a indivíduos mais produtivos, seja para 
pinhão, seja para madeira. Para isso fazemos uso de um 
delicado processo de genotipagem para a geração de três 
mil marcadores genéticos que, associados a informações 

Plantação de erva-mate (Ilex paraguariensis) no interior do estado 
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dessas frentes, auxilio na 
verificação populacional 
de um nematóide que pa-
rasita a vespa-da-madeira, 
principal praga do pínus. O 
nematóide tem sido utiliza-
do como forma de controle 
da vespa, sendo inoculado 
nas regiões afetadas. Co-
nhecendo as dinâmicas po-
pulacionais do nematoide, 

pode-se optar por cepas mais eficientes. Para essa tarefa, 
faço uso de ferramentas de filogeografia com marcadores 
simples de sequências de DNA, envolvendo Bioinformática 
e protocolos básicos de Biologia Molecular.

Artigos de divulgação científica são 
bem difundidos, no entanto, não são 

eficientes em comunicar de forma 
prática os avanços biotecnológicos 

obtidos. O linguajar técnico-científico 
pode atropelar o jornalista e o leitor, 
deixando a comunicar somente uma 
aura mística sobre nossos esforços.

de qualidade de madeira 
e produção de pinhão, 
permitirão observar os 
melhores indivíduos para 
essas características ainda 
em viveiro, sem ter que 
esperar seu crescimento. 
Para a erva-mate, trabalho 
na continuidade dos pro-
jetos de melhoramento. 
O objetivo é selecionar a 
maior produção de folhas juntamente de características 
químicas desejáveis como teor de polifenóis e cafeína. 
Meu empenho é manter a coleção de trabalho com os 
materiais envolvidos até o momento, caracterizando os 
genótipos com diferentes marcadores moleculares. Além 

A Teca (Tectona grandis) é uma das espécies de madeira mais usadas na indústria moveleira no país 
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O trabalho da Rede 
de Proteção Animal 
A Rede de Defesa e Proteção Animal é um programa público desen-

volvido pelo governo municipal de Curitiba que envolve agentes, ajuda 
da iniciativa particular e do terceiro setor, para garantir condições ade-
quadas para a vida dos animais domésticos na cidade. “O objetivo geral 
da Rede é estabelecer a conservação ambiental, em especial na defesa 
e proteção animal e no controle de populações, para atingir o equilíbrio 
ambiental e o convívio mais harmonioso dos munícipes com os animais, 
quer sejam cães, gatos, cavalos, pombos, morcegos ou outras espécies 
que possam vir a interferir desfavoravelmente nesta relação”, explicam 
as Biólogas Gisele e Sueli, responsáveis pelo trabalho.

A Rede possui outros objetivos específicos junto à população:

•	 Diminuição do índice de abandono e maus-tratos de modo a pre-
venir agravos à saúde pública e as agressões ao meio ambiente;

•	 Desenvolvimento de ações preventivas, afim de esclarecer sobre 
a responsabilidade da guarda dos animais e a necessidade de 
conservação e respeito à fauna urbana;

•	 Criar e apoiar ações para a adoção responsável de animais 
abandonados na cidade;

•	 Instituir formas de fiscalização das ações dos cidadãos em re-
lação aos seus animais;

•	 Estabelecer critérios para a comercialização e o trânsito de 
animais na cidade;

•	 Buscar  alternativas para o controle populacional da fauna na 
cidade, entre outras.

CONHEÇA O TRABALHO DE DUAS INSTITUIÇÕES, UMA DO SETOR PÚBLICO E UMA 
Organização Não Governamental, QUE ATUAM, CADA UMA COM SEUS 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS, NA DEFESA PELO BEM-ESTAR DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS.

Proteção animal 
e controle biológico

Os que as Biólogas Sueli Sassaoka (CRBio 09360-7) e Gilda Tebet 
(CRBio 09957-7) têm em comum com a diretora administrativa Ge-
orgia Ricciardella? Pode-se dizer que as três profissionais exercem 
um trabalho embasado no bem-estar de animais domesticados.  
Infelizmente, casos de abandono, negligência e maus-tratos contra 
esses animais são frequentes.

Em Curitiba, duas entidades, uma mantida pelo Governo 
Municipal e outra, uma organização do terceiro setor, atuam na 
proteção e no resguardo dos direitos animais.  Conheça um pouco 
mais sobre as ações dessas profissionais. 

O trabalho da Quatro Patas
A Quatro Patas é uma Organização Não Governamental (ONG) 

de defesa dos animais. Atua na assistência e ao controle biológico. 
Em 2012 castrou 712 animais (dados referentes até o mês de abril). 

 A ONG realiza castrações animais, viabilizadas por doações e 
pelo trabalho de dois profissionais veterinários. O controle bio-
lógico dá-se por um procedimento cirúrgico, normalmente feito 
em cães e gatos, fêmeas ou machos, para impedir a reprodução 
descontrolada. Para entender sobre essa forma de controle bioló-
gico pode-se citar o ciclo reprodutivo dos animais: em seis anos, 
uma cadela e seus descendentes podem gerar até 73 mil filhotes.  
No caso dos felinos esse número é ainda maior, em torno de 240 
mil gatos. A superpopulação, o abandono e até os maus-tratos 
podem ser evitados por meio de informação. 

A vice-presidente da ONG, Georgia Ricciardella, explica que os 
objetivos da instituição é diminuir o número de animais abando-
nados nas ruas. “Realizamos o trabalho de castração de animais 
de rua pertencentes à famílias de baixa e também a educação da 
população sobre posse responsável”. 
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 As ações da ONG Quatro Patas, em Curitiba
As Biólogas Sueli Sassaoka e Gilda Tebet, 
representantes da Rede de Proteção aos Animais
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 O que pode ser considerado maus-tratos aos animais?

•	 Manter animais em lugar sujo ou que lhes impeça o movimento, o descanso ou, ainda, 
prive-os de ar ou luz;

•	 Negligenciar a alimentação e a água necessárias ao bem-estar do animal;

•	 Deixar os animais sem refúgio sob a chuva, sol forte ou frio;

•	 Abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado ou deixá-lo sem assistência 
veterinária em caso de necessidade;

•	 Envenenar animais;

•	 Utilizar animais em rituais religiosos;

•	 Bater ou castigar animais de modo que resulte em danos físicos;

•	 Bater em cavalos e fazê-los carregar carga acima de suas forças;

•	 Fazer trabalhar um animal ferido ou enfermo;

•	 Manter pássaros em gaiolas pequenas;

•	 Deixar animais dentro de carros fechados em dias de calor.

O que cada cidadão pode fazer para atuar em defesa dos direitos animais?
Ao denunciar maus-tratos, todo cidadão tem o direito e o dever de exigir o cumprimento da Lei.  Além de denunciar às 

entidades de proteção aos animais é possível também ir até à Delegacia de Polícia ou à Secretaria de Justiça e pedir que as 
medidas de proteção aos animais sejam tomadas.

Na Delegacia, o cidadão deve pedir pelo lavramento de um Boletim de Ocorrência (B.O.). A autoridade policial dará início 
a um inquérito que será encaminhado à Promotoria Pública solicitando que o agressor seja encaminhado à Justiça.

ONDE DENUNCIAR EM CURITIBA: Delegacia do Meio Ambiente. Rua Erasto Gaetner, 1261. Telefone: (41) 3356-7047.

Fonte: www.quatropatas.org.br

 Legislação de proteção animal
Está na Constituição: é crime maltratar ou negligenciar cuidados com os animais. Na Lei de Crimes Ambientais nº. 

9605/98 está previsto:

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos.

Parágrafo 1º. Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda 
que para fins didáticos ou científicos quando existirem recursos alternativos.

 Parágrafo 2º. A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorrer morte do animal.

A pena para os crimes de maus-tratos aos animais é de detenção variando de três meses a um ano e pagamento de multa.

Fonte: Proteção Animal Curitiba  •  www.protecaoanimal.curitiba.pr.gov.br

O grupo Quatro Patas realiza um trabalho voluntário e precisa de donativos. No período 
de inverno a equipe pede cobertores e materiais de limpeza. Quer ajudar? Entre em contato 

pelo site www.quatropatas.org.br ou pelo telefone (41) 3324-9167.
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DOCE CONVÍVIO
Relação harmônica de protocooperação entre a capivara (Hydrochoerus 
hydrochaeris), animal cujo aumento populacional é favorecido pela ação 
antrópica como construção de barragens e hidroelétricas, e o “amigo” gavião 
carrapateiro (Milvago chimachima). Clique feito na margem do rio Piracicaba, 
em Rio Piracicaba, Minas Gerais.

ACASALAMENTO
Espécie exótica, a Achatina fulica, é popularmente conhecida como escargot chinês 
ou caramujo gigante africano. Encontrada nas plantações de banana de Antonina 
(PR), a espécie foi introduzida no Brasil como iguaria culinária e opção de negócio 
em substituição a outras espécies de escargot. No entanto, esse animal pode 
trazer problemas de saúde pública e provocar grande impacto ecológico quando 
hospedeiro de vermes prejudiciais à saúde.

HORA DO LOBO
Atração noturna no Parque Natural da Caraça, esse lobo guará (Chrysocyon 

brachyurus) está praticamente domesticado. Momento registrado no 
município de Catas Altas, Minas Gerais, local de transição entre os biomas 

Cerrado e Mata Atlântica, verdadeiro santuário ecológioco e cultural de 
grande riqueza da fauna e flora. 

CONFIRA: www.santuariodocaraca.com.br 
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 A BIOPARANÁ traz um espaço para que você, Biólogo, mostre o 
seu olhar sobre a fauna e a flora, preferencialmente, nativas. 

Quais foram suas descobertas e os seus registros, dentro e fora do 
nosso estado? Envie sua sugestão para os e-mails: 

comunicacao@crbio-7.gov.br e secretaria@crbio-7.gov.br 
e participe do nosso próximo mosaico.

Um olhar sobre
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VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL
Os profissionais de Biologia contam com uma nova opção de literatura voltada à temática de 

Saúde Ambiental. O livro apresenta conceitos de ecologia e cuidados sanitários direcionados ao 
Meio Ambiente e é voltado aos profissionais da área de saúde.

De autoria da Bióloga especializada em Ecotoxologia, Solange Papini, a publicação apresenta 
propostas sobre a prevenção de doenças por meio do conhecimento das alterações ambientais, 
trabalha também os conceitos ecológicos como fatores necessários a prevenção de riscos à saúde 
humana. Uma leitura para os interessados em ecologia, agronomia e zootecnia.

AUTORA: Solange Papini

EDITORA: Atheneu

TUBARÕES E RAIAS CAPTURADOS 
PELA PESCA ARTESANAL DO PARANÁ

A empresa Hori Consulturia Ambiental publicou, em seus cadernos técnicos, o estudo dos 
Biólogos Hugo Bornatowiski (CRBio 50436-07D) e Vinícius Abilhoa (CRBio 09978-07). A produção 
intitulada: “Tubarões e raias capturados pela pesca artesanal no Paraná” é um guia de identificação 
de espécies capturadas artesanalmente no litoral do Paraná e apresenta análises e obervações 
reunidas durante sete anos de pesquisas nas comunidades de Ipanema, Matinhos, Pontal do Sul 
e Shangri-lá.

O guia tem como objetivo a identificação das espécies mais comuns nos desembarques 
costeiros. Apresenta ilustrações e informações textuais sobre habitat, hábitos alimentares, 
reprodução e pesca dos elasmobrânquios. A linguagem da narrativa é acessível para que os 
cidadãos e empresas envolvidas com  a pesca tenham a noções de conservação ambiental. Ficou 
interessado? A publicação está gratuitamente disponível para download, no site: www.hori.bio.br.

AUTORES: Hugo Bornatowski & Vinícius Abilhoa

PRODUÇÃO & EDIÇÃO: Hori Consultoria Ambiental

ILUSTRAÇÕES: Igor Kintopp Ribeiro

Livros

 Visite o site do Conselho Regional de Biologia do Paraná e 
acompanhe a divulgação de palestras, seminários, cursos de 
extensão e pós-graduação. Veja, também, informações de 
empresas e instituições com vagas de emprego para Biólogos. 

www.crbio-7.gov.br
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